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2 TRT18-Juiz Trabalho Substituto 

 
BLOCO I 

 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho 

 
1. Em face do princípio da irredutibilidade (ou da intangibilidade) salarial (art. 7

o
, inciso VI, da Constituição Federal; art. 462 da 

Consolidação das Leis do Trabalho) e considerando o princípio da liberdade sindical (art. 8
o
, CF) é correto afirmar:  

 
(A) Entende a atual jurisprudência que, desde que o trabalhador tenha consentido com desconto relativo à contribuição 

assistencial, poderá sofrê-lo em seus salários, fundamento este que guarda relação com a liberdade de associação. Por 
sua vez, a contribuição ao imposto sindical é obrigatória e decorre do fato gerador do trabalho prestado. 

 
(B) A contribuição assistencial e o imposto sindical são passíveis de descontos porque decorrem de lei e, assim como a quota 

parte devida ao INSS, não é ilícito que sejam retidos do salário a ser pago. 
 
(C) Considerando que nosso sistema sindical é da pluralidade sindical, admitindo-se, em consequência, que o trabalhador 

esteja vinculado ao sindicato de sua categoria, a contribuição sindical é absolutamente necessária à manutenção do 
sistema sindical. 

 
(D) O modelo sindical brasileiro é fundado no sistema de categorias e o trabalhador estará vinculado àquela relativa às 

atividades do seu empregador, de modo que, a obrigatoriedade do recolhimento é do empregador, entendendo a 
jurisprudência que esta responsabilidade e este custo decorrem dos riscos da atividade empresarial. 

 
(E) Em hipótese alguma será possível o desconto no salário do trabalhador relativo ao imposto sindical ou à contribuição 

assistencial, pois a contraprestação que decorre da prestação de serviços deve ser integral. 
 

 
2. Relativamente às horas destinadas ao intervalo para refeição e descanso, já se pacificou o entendimento de que a concessão 
 

(A) ao intervalo de quinze minutos é direito do trabalhador que cumpre jornada diária de quatro horas. 
 
(B) parcial do intervalo devido importa na garantia do pagamento salarial pelo tempo integral, desprezando-se os eventuais 

minutos de intervalo gozado. 
 
(C) de intervalo não é admitida, em hipótese alguma, em turnos de revezamento. 
 
(D) parcial do intervalo devido importa na garantia do pagamento indenizado pelo tempo integral, desprezando-se os eventuais 

minutos de intervalo gozado. 
 
(E) parcial do intervalo devido garante ao trabalhador, de forma indenizada ou não, tão somente os minutos que não foram 

gozados para refeição. 
 

 
3. O empregado poderá considerar rescindido seu contrato de trabalho (art. 483, CLT) na hipótese de: 
 

(A) seu empregador constituir-se em Empresa Individual de Responsabilidade Limitada e vier a falecer, sem deixar suces-
sores. 

 
(B) ao ocupar função de chefia, for tratado com rigor excessivo por seu superior, preposto ou subordinado. 
 
(C) deixar o empregador de lhe pagar corretamente as horas extras. 
 
(D) ser agredido fisicamente por cliente da empresa em que trabalha. 
 
(E) ao retornar às suas funções, após a licença em razão de acidente do trabalho, ser ordenado que trabalhe em setor diverso 

do qual antes trabalhava. 
 

 
4. No que diz respeito às terceirizações, é correto afirmar que 
 

(A) os Tribunais, em hipótese alguma, têm admitido a descentralização da mão de obra quando se trata de atividade fim da 
empresa. Sabendo-se que toda descentralização de mão de obra é terceirização, estaria assim esta hipótese abrangida 
pela Súmula 331 do TST. 

 
(B) a Administração Pública não será responsabilizada quando comprovar que procedeu a licitação regular da pessoa 

contratada para intermediar a mão de obra. 
 
(C) a intermediação da mão de obra não gera responsabilidade ao ente público nas hipóteses de ausência de dolo ou de culpa 

do respectivo ente, quando, na administração do contrato terceirizado, o fornecedor da mão de obra deixar de cumprir as 
obrigações que deveria ter com seus trabalhadores. 

 
(D) o tomador da mão de obra responderá  por toda a obrigação não cumprida pelo fornecedor, salvo pelas multas previstas 

nos art. 467 e 477 da CLT, pois o ente público não pode ser responsabilizado por tais multas contratuais quando não 
concorrer para que elas incidam. 

 
(E) a Administração Pública, na hipótese de concessão de serviço público, será diretamente responsabilizada pelos 

trabalhadores contratados pelas concessionárias, pois aplica-se ao contrato de concessão todas as regras relativas à 
terceirização, consoante previsto na Súmula 331 do TST. 
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5. A quitação passada pelo empregado, com assistência de entidade sindical de sua categoria, ao empregador, com observância 
dos requisitos exigidos nos parágrafos do art. 477 da CLT, tem eficácia liberatória em relação às parcelas expressamente 
consignadas no recibo, salvo se oposta ressalva expressa e especificada ao valor dado à parcela ou parcelas impugnadas.  

 
 Considerando esta afirmação contida na Súmula 330 do TST, é jurisprudência dominante que 
 

(A) o trabalhador entabula transação perante a Comissão de Conciliação Prévia e declara a quitação geral ao seu contrato de 
trabalho, ficando assim impedido de reclamar qualquer parcela que eventualmente tenha remanescido em razão da 
quitação geral. 

 
(B) o trabalhador entabula transação perante o sindicato de classe e declara a quitação geral ao seu contrato de trabalho, 

ficando assim impedido de reclamar qualquer parcela que eventualmente tenha remanescido em razão da quitação geral. 
 
(C) o trabalhador terá sempre assegurado o direito de ação, desde que o pedido aos direitos que entenda possuir tenham 

fundamento no vício do consentimento. 
 
(D) o trabalhador terá sempre garantido o direito de ação, independentemente da arguição de vício de consentimento, pois a 

quitação não abrange parcelas não consignadas no recibo de quitação e, aqueles direitos que deveriam ter sido satisfeitos 
durante a vigência do contrato de trabalho, a quitação de valores somente importará em validade quando expressamente 
consignado no recibo o respectivo período de validade. 

 
(E) as transações extrajudiciais, em hipótese alguma, irão gerar qualquer efeito no contrato de trabalho do empregado, mesmo 

que ocorram após a cessação do contrato de trabalho. Tal afirmação decorre do princípio protetivo que norteia a relação 
subordinada. 

 
 
6. O representante comercial autônomo é parte num contrato de trabalho, embora não detenha uma relação de emprego onde se 

verifica a subordinação estrita. Diante disso,  
 

(A) todo representante comercial deverá constituir uma empresa, individual ou não, caso contrário a situação será 
caracterizada como um contrato de trabalho stricto sensu regido pela CLT. 

 
(B) não poderá ser representante comercial aquele que estiver com seu registro comercial cancelado como penalidade por 

uma violação.  
(C) a representação comercial autônoma somente poderá ser exercida por pessoa jurídica.  
(D) a pessoa física que pretender trabalhar como representante comercial deverá, necessariamente, ser nacional, admitindo a 

lei que o estrangeiro exerça tais funções desde que esteja registrado no conselho regional do local onde vá atuar.  
(E) o fato de ser obrigatória as anotações, na carteira profissional do interessado, da  transferência ou de exercício simultâneo da 

profissão em mais de uma região, tal registro importará na caracterização do contrato de emprego regido pelo art. 3
o
 da CLT. 

 
 
7. No que concerne à remuneração, é correto afirmar: 
 

(A) O aviso prévio trabalhado corresponderá ao último valor remuneratório do trabalhador, mesmo que seu salário seja 
variável durante o período contratual.  

(B) O adicional de insalubridade deve ser calculado sobre o salário contratado, pois a Súmula Vinculante n
o
 4 do STF 

determinou que o salário mínimo não poderá servir como indexador da base de cálculo, razão pela qual foi represtinada a 
Súmula 17 do TST.  

(C) Ao representante comercial autônomo é vedado conceder-se qualquer ajuda de custo, caso contrário, esta deverá 
incorporar a sua remuneração nos termos do art. 458 da CLT.  

(D) O aviso prévio indenizado não sofrerá a incidência de FGTS e de INSS.  
(E) O adicional de periculosidade será sempre calculado sobre o salário base, salvo se o trabalhador estiver prestando serviços no 

sistema elétrico de potência, caso em que o cálculo do adicional considerará todas as verbas de natureza salarial. 
 
 
8. Em relação aos direitos decorrentes do pacto trabalhista, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Não integra ao salário a verba denominada auxílio-alimentação nos períodos em que as convenções coletivas excluem 
expressamente a natureza salarial deste benefício. No entanto, nos períodos em que não há esta ressalva, deve-se 
considerar seu caráter salarial, com a integração ao salário.  

(B) Se o trabalhador for comissionista e ocorrer a alteração dos percentuais de comissão importando, assim, a redução da sua 
remuneração, tal alteração contratual será prejudicial, incidindo, no caso, o disposto no art. 468 da CLT, sendo cabível o 
pleito de diferenças salariais.  

(C) Independentemente do tempo em que o trabalhador passe exercendo a função comissionada, extinto o cargo, ou 
simplesmente tendo o trabalhador sido revertido ao cargo anteriormente ocupado, a remuneração adicional também não 
será devida, pois a extinção do cargo, ou reversão ao cargo anterior, faz com que deixe de existir o direito à verba 
comissionada, não havendo que se falar em direito adquirido.  

(D) Quando se verificar alteração contratual que vise a reduzir a jornada originariamente contratada, com a consequente redução 
salarial, é imprescindível o assentimento do trabalhador, conforme exige o art. 468 da CLT. Nas situações que, mesmo havendo 
concordância do empregado, a alteração não pode ser reputada válida quando houver prejuízo para o trabalhador.  

(E) Ocorrendo supressão da função comissionada, a prescrição incidente no caso é a total, porque a supressão do pagamento 
da gratificação de função, pela reversão ao cargo efetivo, é ato único e positivo do empregador e a percepção dessa 
parcela não está assegurada por preceito de lei. 

 
 
9. É causa de interrupção do contrato de trabalho: 
 

(A) serviço militar. 
(B) encargo público por período superior a um ano. 
(C) licença para estudos por mais de seis meses. 
(D) aposentadoria por invalidez. 
(E) licença-paternidade. 
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10. Quanto ao contrato de experiência, é correto afirmar:  
(A) O empregado poderá rescindir a qualquer momento o contrato e não terá obrigação de indenizar o empregador, pois há 

termo pré-assinalado para seu fim. 
 
(B) Não cabe a previsão da cláusula assecuratória do direito de rescisão, pois esta é típica do contrato sem prefixação do termo. 
 
(C) O trabalhador que, durante o horário de expediente, não respeitar as regras preestabelecidas quanto a acesso à internet e 

utilização de correio eletrônico poderá ver rompido o contrato por justo motivo. 
 
(D) O empregador poderá romper antecipadamente o contrato, desde que pague ao trabalhador a integralidade da indeniza-

ção fundiária acrescida de multa e lucros cessantes no valor de 50%, conforme previsto na lei específica. 
 
(E) As partes podem fixar o valor que lhe convier em caso de rescisão antecipada. 

 
 
11. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada   

(A) quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for acometido de neoplasia maligna ou for portador do vírus HIV. 
 
(B) quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes estiver em situação de necessidade, cuja urgência e gravidade 

decorram de desastre natural. 
 
(C) quando o trabalhador tiver idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos.  
 
(D) no caso de suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias, comprovada por 

declaração do órgão gestor de mão de obra. 
 
(E) no caso de falecimento do trabalhador ou de seus dependentes, sendo o saldo pago aos seus sucessores previstos na lei 

civil, indicados em alvará judicial, expedido a requerimento do empregador, independentemente de inventário ou arrola-
mento. 

 
 
12. A Lei n

o
 7.064/82, com redação dada pela Lei n

o
 11.962/2009, que regulamenta a situação de trabalhadores contratados ou 

transferidos para prestar serviços no exterior, estabelece que  
(A) o retorno do empregado ao Brasil poderá ser determinado pela empresa quando der o empregado justa causa para a 

rescisão do contrato e quando o empregado se recusar a cumprir o aviso prévio. 
 
(B) empregador e empregado fixarão os valores do salário-base e do adicional de transferência mediante ajuste escrito ou 

verbal, tácito ou expresso. 
 
(C) o salário-base do contrato será obrigatoriamente estipulado em moeda nacional, devendo a remuneração, à exceção do 

adicional de transferência, ser paga no exterior, em moeda estrangeira. 
 
(D) serão considerados transferidos: o empregado removido para o exterior, cujo contrato estava sendo executado no território 

brasileiro; o empregado cedido à empresa sediada no estrangeiro, para trabalhar no exterior, desde que mantido o vínculo 
trabalhista com o empregador brasileiro; o empregado contratado por empresa sediada no Brasil para trabalhar a seu serviço no 
exterior.  

 
(E) o empregado designado para prestar serviços de natureza transitória por período igual ou superior a 90 (noventa) dias, 

desde que tenha ciência expressa dessa transitoriedade e receba, além da passagem de ida e volta, diárias durante o 
período de trabalho no exterior, que, sendo superiores a 50% (cinquenta por cento) do salário-base, terão natureza 
salarial, é excluído do regime desta lei.   

13. De acordo com o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho − TST,   
(A) reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho, o empregado tem direito a 50% (cinquenta por cento) 

do valor do aviso prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais, além do direito à multa de 20% (vinte por 
cento) sobre os depósitos do FGTS e 50% (cinquenta por cento) do valor relativo ao seguro-desemprego. 

 
(B) exaurido o período de estabilidade, são devidos ao empregado os salários do período compreendido entre a data da 

despedida e o final do período de estabilidade ou a reintegração no emprego, havendo nulidade por julgamento extra petita 
da decisão que deferir salário quando o pedido for de reintegração. 

 
(C) a projeção do contrato de trabalho para o futuro, pela concessão do aviso prévio indenizado, tem efeitos limitados às vantagens 

econômicas obtidas no período de pré-aviso, ou seja, salários, reflexos e verbas rescisórias. No caso de concessão de auxílio-
doença no curso do aviso prévio, os efeitos da dispensa se concretizam no término do prazo do aviso prévio.   

(D) o direito aos salários do período de férias escolares assegurado aos professores exclui o direito ao aviso prévio, na 
hipótese de dispensa sem justa causa ao término do ano letivo ou no curso das férias escolares. 

 
(E) presentes os pressupostos da equiparação salarial, é irrelevante a circunstância de que o desnível salarial tenha origem em de-

cisão judicial que beneficiou o paradigma, exceto se decorrente de vantagem pessoal, de tese jurídica superada pela juris-
prudência de Corte Superior ou, na hipótese de equiparação salarial em cadeia, suscitada em defesa, se o empregador produzir 
prova do alegado fato modificativo, impeditivo ou extintivo do direito à equiparação salarial em relação ao paradigma remoto.   

14. Empregado portador do vírus HIV é dispensado sem justa causa pelo seu empregador, sendo que a doença não guarda nexo de 
causalidade com a atividade laboral desenvolvida. Segundo entendimento sumulado do TST, a dispensa, nesse caso,  
(A) é lícita, posto que a dispensa sem justa causa ou arbitrária, em qualquer situação, é autorizada pelo ordenamento jurídico 

brasileiro, se classificando como direito potestativo do empregador. 
 
(B) presume-se lícita, devendo o empregado comprovar a discriminação, posto que se trata de fato constitutivo de seu direito. 
 
(C) presume-se lícita, devendo o empregador comprovar que não houve discriminação, em atenção ao princípio da repartição 

dinâmica das provas. 
 
(D) presume-se discriminatória, posto tratar-se de doença grave que causa estigma ou preconceito, cabendo ao empregador 

comprovar que não praticou conduta discriminatória. 
 
(E) presume-se discriminatória e, sendo inválida, o empregado terá direito ao recebimento de indenização dobrada pelo período de 

afastamento, mas não à reintegração, já que não há previsão legal de garantia de emprego para os portadores de HIV.  
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15. No que diz respeito à gratificação natalina,  
 

(A) o empregador está obrigado a pagar o adiantamento da gratificação no mesmo mês a todos os seus empregados. 
 
(B) entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano, o empregador pagará, como adiantamento da gratificação natalina, 

de uma só vez, metade do salário recebido pelo empregado no mês anterior. Tratando-se de empregados que recebem 
apenas salário variável, a qualquer título, o adiantamento será calculado na base da soma das importâncias variáveis 
devidas nos meses trabalhados até o anterior àquele em que se realizar o mesmo adiantamento. 

 
(C) nos casos em que o empregado for admitido no curso do ano, ou, durante este, não permanecer à disposição do 

empregador durante todos os meses, o adiantamento da gratificação corresponderá a 1/12 avos da remuneração, por mês 
de serviço ou fração superior a 14 (quatorze) dias. 

 
(D) o pagamento da gratificação natalina será efetuado pelo empregador, em uma só parcela, até o dia 20 de dezembro de 

cada ano, tomando-se por base a remuneração devida nesse mês de acordo com o tempo de serviço do empregado no 
ano em curso. 

 
(E) as gorjetas, cobradas pelo empregador na nota de serviço, integram a remuneração do empregado, mas não servem de 

base de cálculo para a gratificação natalina, salvo tratando-se de gorjetas oferecidas espontaneamente pelos clientes. 
 

 
16. Em relação ao conteúdo dos instrumentos coletivos, é correto afirmar que as cláusulas 
 

(A) obrigacionais vinculam, nas convenções coletivas, o sindicato da categoria profissional e o da categoria econômica; as 
obrigações, nos acordos coletivos, vinculam o sindicato da categoria profissional e a empresa ou empresas pactuantes. 

 
(B) normativas têm, em stricto sensu, como exemplos, as normas para a conciliação das divergências surgidas entre os 

convenentes e as disposições sobre os processos de prorrogação e de revisão, total ou parcial, dos dispositivos dos 
acordos e convenções coletivas.  

 
(C) obrigacionais constituem o verdadeiro núcleo dos acordos coletivos de trabalho e das convenções coletivas de trabalho, 

sendo que sem sua presença restaria somente um instrumento bilateral fixado entre as partes convenentes, sem efeito 
erga omnes em face dos representados.  

 
(D) obrigacionais não são contempladas na CLT nem têm, neste livro, qualquer dispositivo estabelecendo que os acordos 

coletivos de trabalho e as convenções coletivas de trabalho devam conter disposições obrigatórias que possuam conteúdo 
obrigacional. 

 
(E) obrigacionais têm, como exemplo, as disposições sobre reajustes salariais; majoração de adicionais legais, como os 

relativos às horas extras e trabalho noturno; concessão de auxílio-alimentação e fornecimento de cestas básicas. 
 

 
17. A Consolidação das Leis do Trabalho, no que se refere às entidades sindicais, 
 

(A) institui como dever dos sindicatos representar perante as autoridades judiciárias os interesses gerais da respectiva 
categoria ou profissão liberal ou interesses individuais dos associados relativos à atividade ou à profissão exercida. 

 
(B) estabelece que a dissolução dos sindicatos deverá ser regulada em seu estatuto, não se lhos aplicando a norma 

constitucional que determina que as associações somente poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, neste caso, o trânsito em julgado. 

 
(C) as associações não mais constituem o pressuposto para a existência e reconhecimento da entidade sindical como ocorria 

anteriormente à Constituição Federal de 1988. As associações não se sujeitam à unicidade sindical e podem, inclusive, 
coexistir com o sindicato, embora dele se distingam quanto à extensão de representação e às prerrogativas, mais amplas 
no caso dos sindicatos. 

 
(D) determina que, no grupo de empresas, por se tratar de empregador único, todas as empresas devem ter o mesmo enqua-

dramento sindical. A solidariedade decorrente da existência de grupo econômico abrange a definição do enquadramento 
sindical. 

 
(E) estabelece que constitui vínculo econômico básico, que se denomina categoria econômica, a solidariedade de interesses 

sociais dos que empreendem atividades idênticas ou similares.  
 

 
18. Considerando as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho e do artigo 8

o
 da Constituição Federal, 

 
(A) é admitida no Brasil a pluralidade sindical, uma vez que a norma consolidada autoriza o desmembramento de categorias 

quando integradas por atividades ou profissões conexas ou similares.  
 
(B) Unidade sindical é a proibição, por lei, da existência de mais de um sindicato na mesma base de atuação. No Brasil, essa 

proibição abrange tanto a formação de sindicatos por empresa, quanto a formação de sindicatos por categoria. 
 
(C) é dever dos sindicatos promover a conciliação nos dissídios de trabalho.  
 
(D) poderá a diretoria da entidade sindical, quando, para o exercício de mandato, o associado de sindicato de empregados, de 

trabalhadores autônomos ou de profissionais liberais tiver de se afastar do seu trabalho, fixar uma gratificação nunca 
excedente da importância de sua remuneração na respectiva profissão. 

 
(E) é facultado aos sindicatos organizarem-se em federação quando em número inferior a 5 (cinco), representando ou não a 

maioria absoluta de um grupo de atividades ou profissões idênticas, organizarem-se em federação. 
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19. Quanto à organização sindical, a CLT estabelece que 
 

(A) da importância da arrecadação da contribuição sindical efetuada pelos empregadores, 5% (cinco por cento) serão 
destinadas para a Confederação correspondente; 10% (dez por cento) para a central sindical; 15% (quinze por cento) para 
a Federação; 60% (sessenta por cento) para o Sindicato respectivo e 10% (dez por cento) para a conta especial emprego 
e salário.  

 
(B) a contribuição sindical será recolhida uma só vez, anualmente, e consistirá para os agentes ou trabalhadores autônomos e 

para os profissionais liberais, numa importância correspondente a 30% da média remuneratória auferida no ano anterior, 
exceto se organizados em empresa, hipótese em que será calculada sobre seu capital social.  

 
(C) será considerado 1 (um) dia de trabalho, para efeito de desconto de contribuição sindical na folha de pagamento dos 

empregados, 1/30 (um trinta avos) da importância que tiver servido de base, no mês de março, para a contribuição do 
empregado à Previdência Social, quando o salário for pago em utilidades ou nas hipóteses em que o empregado receba, 
ainda que eventualmente, gorjetas. 

 
(D) o recolhimento da contribuição sindical dos empregadores efetuar-se-á no mês de janeiro de cada ano, sendo realizada 

em janeiro no ano seguinte no caso daqueles que venham a estabelecer-se após aquele mês.  
 
(E) atividade preponderante é aquela que caracterizar a unidade de produto, operação ou objetivo final para cuja obtenção 

todas as demais atividades convirjam, exclusivamente em regime de conexão funcional. 
 

 
20. Quanto à negociação coletiva e às categorias diferenciadas, considerando a legislação e a Jurisprudência Sumulada, é correto 

afirmar: 
 

(A) A categoria profissional diferenciada constitui exceção à regra da aferição do enquadramento sindical do grupo profissional 
pela natureza da atividade econômica desenvolvida pela empresa. A categoria profissional diferenciada se fundamenta no 
critério de agregação por ofício ou profissão, independentemente da atividade econômica exercida pelos empregadores, 
em derredor do qual se estruturam os denominados sindicatos verticais, diversamente dos sindicatos horizontais, 
constituídos com base na natureza da atividade econômica do empregador.  

 
(B) Negociação coletiva compreende todas as negociações que tenham lugar entre, de uma parte, um empregador, um grupo 

de empregadores ou uma organização ou várias organizações de empregadores, e, de outra parte, uma ou várias 
organizações de trabalhadores, com o fim de fixar as condições de trabalho e emprego; regular as relações entre 
empregadores e trabalhadores; ou regular as relações entre os empregadores ou suas organizações e uma ou várias 
organizações de trabalhadores, ou alcançar todos estes objetivos de uma só vez.  

 
(C) A norma coletiva que verse sobre condições de trabalho de certa categoria profissional diferenciada será aplicável à 

determinada empresa, independentemente desta empresa ter participado da sua elaboração, diretamente ou por meio de 
sua entidade sindical representativa. 

 
(D) Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, 

ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica ou jurídica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as 
disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.  

 
(E) O Brasil, no que diz respeito ao direito de sindicalização e à negociação coletiva, ratificou a Convenção 98 da OIT, que 

dispõe que os trabalhadores gozarão de adequada proteção contra atos de discriminação com relação ao seu emprego e 
esta proteção se aplicará especialmente aos atos que visem sujeitar o emprego de um trabalhador à condição de que não 
se filie a um sindicato ou deixe de ser membro de um sindicato; aos atos que, por qualquer meio, impeçam o empregado 
de participar de greves e aos atos que visem causar a demissão de um trabalhador por sua filiação a um sindicato ou 
participação em movimentos grevistas. 

 

 
21. Segundo entendimento sumulado, ou orientação jurisprudencial do TST,  
 

(A) a comprovação da legitimidade ad processum da entidade sindical se faz pela juntada do estatuto da associação, não se 
exigindo a comprovação do seu registro no órgão competente do Ministério do Trabalho, posto que tal requisito afronta as 
previsões constantes da Constituição Federal, em especial, a que garante a não intervenção e não inteferência do Estado 
na organização das entidades sindicais.  

 
(B) é incabível dissídio coletivo para apreciação de cláusulas de natureza econômica e social, em face de pessoa jurídica de 

direito público que mantenha empregados.  
 
(C) é aplicável o princípio denominado de ultratividade das normas coletivas, por meio do qual as cláusulas normativas dos 

acordos coletivos ou convenções coletivas integram os contratos de trabalho e somente poderão ser modificadas ou 
suprimidas mediante negociação coletiva de trabalho.  

 
(D) é inviável, em qualquer hipótese, aplicar condições constantes de acordo homologado nos autos de dissídio coletivo, 

extensivamente, às partes que não o subscreveram.  
 
(E) não viola o art. 8

o
, V, da Constituição Federal, que trata da liberdade de associação à entidade sindical ou profissional, 

cláusula de instrumento normativo que estabelece a preferência, na contratação de mão de obra, do trabalhador 
sindicalizado sobre os demais. 
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22. Em relação às garantias para o exercício de mandato sindical, é correto afirmar: 
 

(A) Segundo entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho é assegurada a estabilidade provisória ao empregado 
dirigente sindical, ainda que a comunicação do registro da candidatura ou da eleição e da posse seja realizada, 
respectivamente, fora do prazo de 24 (vinte e quatro horas), desde que a ciência ao empregador, por qualquer meio, 
ocorra na vigência do contrato de trabalho.  

 
(B) Segundo entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, o empregado de categoria diferenciada eleito dirigente 

sindical goza de estabilidade, exerça ou não, na empresa, atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi 
eleito dirigente.  

 
(C) Segundo entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, o registro da candidatura do empregado a cargo de 

dirigente sindical durante o período de aviso prévio, mesmo quando for indenizado, lhe assegura a estabilidade.  
 
(D) Podem ser considerados agentes de condutas antissindicais apenas os empregadores, os empregados, os sindicatos dos 

empregadores e os sindicatos dos empregados. 
 
(E) A previsão legal que estabelece que administração dos sindicatos será exercida por uma diretoria constituída, no máximo, de 7 

(sete) e, no mínimo de 3 (três) membros, não foi recepcionada pela Constituição Federal, não restando, portanto, limitada a 
estabilidade do dirigente sindical a 7 (sete) dirigentes. 

 
 
23. Quanto à atividade negocial dos sindicatos, é correto afirmar: 
 

(A) A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos 
procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo comissão escolhida pelas partes, integrada, 
também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; Convenção ou Acordo coletivo e arbitragem 
de ofertas finais.  

 
(B) Os Sindicatos representativos de categorias econômicas ou profissionais e as empresas, salvo as que não tenham 

representação sindical, quando provocados, não podem se recusar à negociação coletiva.  
 
(C) As entidades ou instituições que comprovarem junto ao órgão da Previdência Social, a ausência de exercício de atividades 

econômicas com fins lucrativos são isentas da exigência do recolhimento da contribuição sindical patronal.  
 
(D) De acordo com a Constituição Federal, aos servidores públicos será garantido o direito à livre associação sindical, sendo a 

eles também reconhecidas as convenções e os acordos coletivos de trabalho.  
 
(E) As Convenções e os acordos coletivos de trabalho deverão conter obrigatoriamente, entre outras disposições, as normas 

para a conciliação das divergências surgidas entre os convenentes por motivo da aplicação de seus dispositivos e as 
penalidades para os Sindicatos convenentes, os empregados e as empresas em caso de violação de seus dispositivos. 

 
 
24. Referente a instrumentos normativos, 
 

(A) é aplicável multa prevista em instrumento normativo (sentença normativa, convenção ou acordo coletivo) em caso de 
descumprimento de obrigação prevista em lei, salvo se a norma coletiva for mera repetição de texto legal.  

 
(B) são considerados interesses ou direitos difusos, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 

indeterminadas e decorrentes de origem comum.  
 
(C) a liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva integram a Declaração da Organização 

Internacional do Trabalho sobre os princípios e direitos fundamentais no Trabalho, aprovada em 1998. Todos os membros, 
ainda que não tenham ratificado as convenções eleitas como fundamentais, têm compromisso, derivado do fato de 
pertencer à Organização, de respeitar, promover e tornar realidade, de boa-fé e de conformidade com a Constituição, os 
princípios relativos aos direitos fundamentais que são objeto dessas convenções. 

 
(D) o descumprimento das cláusulas constantes de instrumentos normativos diversos, à exceção das cláusulas sociais, não 

submete o empregado a ajuizar várias ações, pleiteando em cada uma o pagamento da multa referente ao descumprimen-
to de obrigações previstas nas cláusulas respectivas.  

 
(E) segundo o texto consolidado, as condições estabelecidas em Acordo Coletivo de Trabalho, ainda que menos favoráveis, 

prevalecerão sobre as estipuladas em Convenção.  
 
 
25. Em relação à greve, é correto afirmar: 
 

(A) São considerados serviços ou atividades essenciais pela Lei de Greve, entre outros, o tratamento e abastecimento de 
água; a produção e distribuição de energia elétrica; a produção e distribuição de combustíveis; e a distribuição e comer-
cialização de medicamentos e alimentos. 

 
(B) Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, por decisão do 

Poder Judiciário, a garantir, durante a greve, a prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade. São necessidades inadiáveis da comunidade aquelas que, não atendidas, coloquem em perigo 
iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população.  

 
(C) Caberá à entidade sindical convocar, na forma do seu estatuto, assembleia geral que definirá as reivindicações da 

categoria e deliberará sobre a paralisação coletiva da prestação de serviços. O estatuto da entidade sindical deverá prever 
as formalidades de convocação, sendo o quorum para a deliberação, tanto da deflagração quanto da cessação da greve, 
de 2/3 dos associados. 

 
(D) Durante a greve, o sindicato ou a comissão de negociação, por decisão do Poder Judiciário, manterá em atividade equipes 

de empregados com o propósito de assegurar tão somente os serviços cuja paralisação resultem em prejuízo irreparável, 
pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipamentos.  

 
(E) A greve de solidariedade e os piquetes são expressamente proibidos pela Lei de Greve. 
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Direito Administrativo 

 
26. Empresa privada, de cujo capital social a União participa 

minoritariamente, em montante correspondente a 20% 
(vinte por cento) do patrimônio, alienou bens integrantes 
de seu ativo a preços significativamente inferiores aos pra-
ticados no mercado, sofrendo prejuízos em função de tal 
conduta. Restou comprovado que os dirigentes da em-
presa receberam vantagem econômica (comissão), paga 
pelos adquirentes dos bens, os quais, por seu turno, aufe-
riram benefícios em função das aquisições por preços 
abaixo do mercado. Das condutas indicadas, 

 
(A) tanto a dos dirigentes da empresa como as dos par-

ticulares adquirentes dos bens, são alcançadas pela 
Lei de Improbidade Administrativa, desde que com-
provado dolo, sendo passíveis de aplicação, entre 
outras, de proibição de contratar com a Administra-
ção pelo prazo de até 8 (oito) anos. 

 
(B) nenhuma conduta é alcançada pela Lei de Improbi-

dade Administrativa, pois não se trata de sociedade 
de economia mista ou empresa controlada majorita-
riamente pela União, sujeitando-se os envolvidos, 
contudo, à responsabilização civil e penal. 

 
(C) apenas a conduta dos dirigentes é alcançada pela 

Lei de Improbidade Administrativa, sendo passível 
de aplicação, entre outras, de pena de multa de até 
3 (três) vezes o valor do dano ou do acréscimo pa-
trimonial indevido. 

 

(D) tanto a conduta dos dirigentes da empresa como a 
dos particulares adquirentes dos bens, são alcança-
das pela Lei de Improbidade Administrativa, limitan-
do-se a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre os cofres públicos. 

 

(E) apenas a conduta dos dirigentes é alcançada pela 
Lei de Improbidade Administrativa, e desde que 
comprovada a participação de agente público, sendo 
passível de aplicação, entre outras, de pena de mul-
ta de até 3 (três) vezes o valor do dano ou do acrés-
cimo patrimonial indevido. 

_________________________________________________________ 
 

27. Autarquia federal que tem por finalidade a construção e 
manutenção de rodovias contratou, mediante regular pro-
cedimento licitatório, empresas privadas para realizar ser-
viços de recapeamento asfáltico. A autarquia não efetuou 
os pagamentos pelos serviços prestados e a empresa in-
gressou em juízo para cobrar os valores devidos. Conside-
rando o regime jurídico aplicável, em relação à autarquia, 

 
(A) submete-se ao regime próprio das empresas priva-

das quanto às obrigações civis, sem quaisquer prer-
rogativas públicas, salvo no que diz respeito aos 
bens afetados ao serviço público. 

 

(B) seus bens poderão ser penhorados, considerando-
se tratar-se de inexecução contratual. 

 

(C) sua receita poderá ser penhorada até o limite que 
não comprometa a participação da União no patri-
mônio da entidade. 

 

(D) possui as mesmas prerrogativas da Administração 
direta, salvo no que diz respeito a foro e prazos dife-
renciados. 

 

(E) submete-se ao mesmo regime de execução da Ad-
ministração direta, inclusive quanto à impenhorabili-
dade de seus bens. 

28. De acordo com a Constituição Federal, incumbe ao Poder 
Público, na forma da lei, a prestação do serviço público, 
podendo fazê-lo diretamente ou sob o regime de conces-
são ou permissão. Quando o serviço público não é pres-
tado diretamente pelo Poder Público, mas sim por particu-
lar em regime de concessão ou permissão,  

 
(A) caracteriza-se como serviço público impróprio e sub-

mete-se ao regime jurídico de direito privado. 
 
(B) submete-se aos princípios inerentes ao regime jurídi-

co público, incluindo o da continuidade do serviço 
público. 

 
(C) depende de autorização, regulamentação e fiscali-

zação do Poder Público, prescindindo de licitação. 
 
(D) impede sua retomada pelo Poder Público, salvo nos 

casos de descumprimento das obrigações do per-
missionário ou concessionário. 

 
(E) submete-se, no caso de concessão, ao regime pú-

blico e depende de prévia licitação, e, no caso de 
permissão, ao regime privado, condicionado a autori-
zação do poder concedente. 

_________________________________________________________ 
 

29. Servidor público federal recusou-se, injustificadamente, a 
dar andamento a processo cuja instrução estava comple-
ta, não obstante tenha sido instado a tanto. De acordo 
com as disposições da Lei n

o 
8.112/90, sujeita-se à pena 

de 
 

(A) advertência ou, em caso de reincidência da mesma 
falta, suspensão. 

 
(B) suspensão, que não pode exceder 60 (sessenta) 

dias. 
 
(C) suspensão, de até 30 (trinta) dias, conversível em 

multa. 
 
(D) suspensão ou, em caso de reincidência da mesma 

falta, demissão. 
 
(E) demissão, salvo se comprovada boa-fé e ausência 

de prejuízo à Administração. 
_________________________________________________________ 
 

30. A Constituição Federal estabelece, entre os direitos indi-
viduais, que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei. Entre os po-
deres conferidos à Administração, insere-se o poder de 
polícia, o qual, aplicado de maneira consentânea com o 
referido mandamento constitucional 

 
(A) possibilita a atuação coercitiva da Administração, 

apenas em caráter repressivo, a cargo da polícia 
administrativa. 

 
(B) autoriza a Administração a atuar preventiva e re-

pressivamente, nos limites da lei, limitando o exer-
cício de direitos individuais em benefício do interes-
se público. 

 
(C) autoriza a atuação da Administração, nos limites da 

lei, limitando o exercício de direitos individuais para 
garantir a segurança e a ordem pública, não poden-
do atingir o exercício de atividades econômicas. 

 
(D) autoriza a imposição de restrições ao exercício de 

atividades econômicas, nos limites da lei, em prol do 
interesse público, não podendo importar limitação ao 
exercício de direitos individuais. 

 
(E) possibilita a atuação coercitiva da Administração, 

utilizando meios diretos e indiretos de execução, 
apenas nas hipóteses de ocorrência de conduta ilíci-
ta do particular. 
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31. No que diz respeito ao controle judicial dos atos adminis-
trativos, é correto afirmar que, com base na Teoria dos 
Motivos Determinantes, o Poder Judiciário 

 
(A) não pode invalidar atos administrativos discricioná-

rios, salvo quando identificado desvio de finalidade. 
 

(B) não pode invalidar ato administrativo por vício de le-
galidade, quando presentes razões de conveniência 
e oportunidade que justifiquem a sua edição. 

 

(C) pode invalidar atos administrativos cuja motivação 
tenha se tornado insubsistente, alterando, assim, o 
juízo de conveniência e oportunidade. 

 

(D) pode invalidar ato administrativo discricionário, quan-
do identificada inexistência ou falsidade do motivo. 

 

(E) somente pode invalidar os atos administrativos vin-
culados se identificada não correspondência entre 
as condições fáticas e os requisitos legais para sua 
edição. 

_________________________________________________________ 
 

32. Considere as seguintes afirmações:  
 
 I. Controlar a atividade de órgãos inferiores, inclusive 

avocando competências que não sejam exclusivas 
do órgão subordinado. 

 

 II. Editar normas para fiel execução da lei. 

 

 III. Aplicar penalidades àqueles que contratam com a 
Administração.  

 

 Correspondem ao exercício de poder da Administração 
 

(A) I, II e III. 

 
(B) I e II, apenas. 

 
(C) II e III, apenas. 
 
(D) I e III, apenas. 

 
(E) II, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

33. De acordo com as disposições da Lei n
o
 8.112/90, o afas-

tamento ou cessão de servidor público ocupante de cargo 
efetivo no âmbito da Administração direta federal (Poder 
Executivo) é  

 
(A) admitido para ocupar cargo em comissão de outros 

Poderes da União, desde que com ônus para o ces-
sionário. 

 

(B) vedado, salvo para outros órgãos ou entidades da 
Administração direta federal e por prazo determina-
do. 

 

(C) admitido para ocupar cargo em comissão em órgãos 
ou entidades dos Estados e Municípios, desde que 
com ônus para o cessionário. 

 

(D) vedado, salvo por requisição do Presidente da Re-
pública, para atuar em entidade que não conte com 
quadro próprio de pessoal. 

 

(E) vedado, salvo para o exercício de cargo em comis-
são ou função de confiança no próprio órgão em que 
atua o servidor. 

34. O inquérito civil presidido pelo Ministério Público para 
apuração de danos ao meio ambiente, ao consumidor, a 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turísti-
co e paisagístico, bem como a qualquer outro interesse di-
fuso ou coletivo, ou infração à ordem econômica ou urba-
nística,  

 

(A) somente poderá ser instaurado por requisição de juí-
zes e tribunais que, no exercício de suas funções, ti-
verem conhecimento de fatos que possam ensejar a 
propositura de ação civil. 

 

(B) será instaurado pelo Ministério Público, privativa-
mente, podendo ser provocado por qualquer pessoa 
que tenha informações sobre fatos que possam 
ensejar a propositura de ação civil. 

 

(C) será instaurado por determinação do Conselho Su-
perior do Ministério Público, após apuração, naquele 
âmbito, dos fatos que possam ensejar a propositura 
de ação civil. 

 

(D) poderá ser instaurado pelo Ministério Público ou pela 
pessoa jurídica de direito público interessada, que 
poderão, isolada ou conjuntamente, celebrar com os 
indiciados compromisso de ajustamento de conduta, 
com eficácia de título executivo extrajudicial. 

 

(E) constitui atribuição privativa do Ministério Público e, 
uma vez instaurado,  não é passível de arquivamen-
to, devendo ser ajuizada, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual período, a 
correspondente ação civil. 

_________________________________________________________ 
 

35. As características 
 
 I. qualificação conferida por decreto a autarquia ou 

fundação que celebre contrato de gestão para me-
lhoria de eficiência e redução de custos. 

 

 II. criação por lei, personalidade jurídica pública e ca-

pacidade de autoadministração. 
 

 III. criação autorizada por lei e personalidade jurídica 
de direito privado. 

 

 Referem-se, respectivamente, às entidades 
 

(A) organização social (OS); fundação e sociedade de 
economia mista ou empresa pública. 

 

(B) agência reguladora; autarquia e empresa pública. 
 

(C) organização social (OS); agência reguladora e 
sociedade de economia mista. 

 

(D) agência executiva; autarquia ou fundação e agência 
reguladora. 

 

(E) agência executiva; autarquia e sociedade de econo-
mia mista ou empresa pública. 
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Direito Penal 
 

36. NÃO configura o crime de atentado contra a liberdade de 
trabalho o ato de constranger alguém, mediante violência 
ou grave ameaça, a 

 

(A) celebrar contrato de trabalho. 
 

(B) exercer ou não exercer arte, ofício, profissão ou in-
dústria. 

 

(C) participar de parede ou paralisação de atividade eco-
nômica. 

 

(D) abrir ou fechar o seu estabelecimento de trabalho. 
 

(E) trabalhar ou não trabalhar durante certo período ou 
em determinados dias. 

_________________________________________________________ 
 

37. Configura o crime de coação no curso do processo o uso 
de violência ou grave ameaça, com o fim de favorecer 
interesse próprio ou alheio, contra autoridade, parte, ou 
qualquer outra pessoa que funciona ou é chamada a in-
tervir em 

 

(A) processo judicial, havendo aumento da pena se 
ocorrer em feito penal. 

 

(B) processo administrativo, mas não em inquérito poli-
cial. 

 

(C) processo judicial de qualquer natureza, mas não em 
processo administrativo. 

 

(D) juízo arbitral. 
 

(E) inquérito policial e apenas em processo judicial 
penal. 

_________________________________________________________ 
 

38. NÃO qualifica o crime de dano a circunstância de ser co-
metido 

 

(A) contra o patrimônio de empresa concessionária de 
serviços públicos. 

 

(B) com emprego de substância inflamável, se o fato 
não constitui crime mais grave. 

 

(C) com grave ameaça à pessoa. 
 

(D) com violência contra a coisa. 
 

(E) por motivo egoístico. 
_________________________________________________________ 
 

39. A ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela 
parte ou por seu procurador, é acobertada por imunidade 
judiciária 

 

(A) em qualquer crime contra a honra. 
 

(B) na injúria e na calúnia. 
 

(C) na calúnia e na difamação. 
 

(D) na injúria e no desacato. 
 

(E) na difamação e na injúria. 

40. No crime de ameaça, 
 

(A) o mal prometido não precisa ser injusto. 
 

(B) a intimidação pode ocorrer por meio simbólico. 
 

(C) a intimidação não pode ser realizada por intermédio 
de terceiro. 

 

(D) não há absorção por outro delito quando for ele-
mento ou meio deste. 

 

(E) a ação penal é privada. 
_________________________________________________________ 
 

BLOCO II 

 

Direito Processual do Trabalho 
 

41. Sobre ônus da prova no processo do trabalho, é 
INCORRETO afirmar: 

 

(A) É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo da equiparação salarial. 

 

(B) Presume-se recebida a notificação 48 (quarenta e oi-
to) horas depois de sua postagem. O seu não rece-
bimento ou a entrega após o decurso desse prazo 
constitui ônus de prova do reclamante. 

 

(C) O ônus de provar o término do contrato de trabalho, 
quando negados a prestação de serviço e o despe-
dimento, é do empregador, pois o princípio da conti-
nuidade da relação de emprego constitui presunção 
favorável ao empregado. 

 

(D) Os cartões de ponto que demonstram horários de 
entrada e saída uniformes são inválidos como meio 
de prova, invertendo-se o ônus da prova, relativo às 
horas extras, que passa a ser do empregador, pre-
valecendo a jornada da inicial se dele não se desin-
cumbir. 

 

(E) Incumbe à parte o ônus de provar, quando da inter-
posição do recurso, a existência de feriado local que 
autorize a prorrogação do prazo recursal. 

_________________________________________________________ 
 

42. Em relação aos atos e termos no processo do trabalho, é 
correto afirmar: 

 

(A) Os atos e termos processuais não poderão ser es-
critos à tinta, mas apenas datilografados ou digita-
dos. 

 

(B) Os atos processuais serão públicos, salvo quando o 
contrário determinar o interesse social, e realizar-se-
ão nos dias úteis das 8 (oito) às 20 (vinte) horas. 

 

(C) A penhora poderá ser realizada em domingo, me-
diante autorização expressa do juiz, mas não poderá 
ser realizada em dia feriado. 

 

(D) Os atos e termos processuais, que devam ser as-
sinados pelas partes interessadas, quando estas, 
por motivo justificado, não possam fazê-lo, serão fir-
mados na presença do juiz. 

 

(E) Os atos processuais serão públicos, salvo quando o 
contrário determinar o interesse social, e realizar-se-
ão nos dias úteis das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 
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43. Conforme entendimento sumulado pelo TST: 
 
 I. Para comprovação da divergência justificadora do 

recurso, é necessário que o recorrente junte certi-
dão do acórdão paradigma ou cite a fonte oficial ou 
o repositório autorizado em que foi publicado e 
transcreva, nas razões recursais, as ementas e/ou 
trechos dos acórdãos trazidos à configuração do 
dissídio, demonstrando o conflito de teses que jus-
tifique o conhecimento do recurso, ainda que os 
acórdãos já se encontrem nos autos ou venham a 
ser juntados com o recurso. 

 
 II. A concessão de registro de publicação como re-

positório autorizado de jurisprudência do TST não 
torna válidas suas edições anteriores. 

 
 III. É válida para a comprovação da divergência juris-

prudencial justificadora do recurso a indicação de 
aresto extraído de repositório oficial na internet, 
desde que o recorrente transcreva o trecho diver-
gente, aponte o sítio de onde foi extraído e decline 
o número do processo e o órgão prolator do acór-
dão. 

 
 IV. É válida para a comprovação da divergência juris-

prudencial justificadora do recurso a indicação de 
aresto extraído de repositório oficial na internet, 
desde que o recorrente transcreva o trecho diver-
gente, aponte o sítio de onde foi extraído e decline 
o número do processo, o órgão prolator do acórdão 
e a data da respectiva publicação no Diário Ele-
trônico da Justiça do Trabalho. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) I e III. 

(C) II e III. 

(D) I e II. 

(E) II e IV. 

_________________________________________________________ 
 

44. Em relação à representação processual no processo do 
trabalho, conforme entendimento jurisprudencial dominan-
te, 

 
(A) a constituição de procurador com poderes para o fo-

ro em geral depende de outorga de procuração es-
crita. 

 
(B) a representação em juízo, ativa e passiva, da União, 

Estados, Municípios e Distrito Federal, suas autar-
quias e fundações públicas, por seus procuradores, 
deve ser comprovada mediante a juntada de instru-
mento de mandato e de comprovação do ato de no-
meação. 

 
(C) os Estados e os Municípios têm legitimidade para re-

correr em nome das autarquias detentoras de per-
sonalidade jurídica própria. 

 
(D) é inválido o instrumento de mandato firmado em no-

me de pessoa jurídica que não contenha, pelo me-
nos, o nome da entidade outorgante e do signatário 
da procuração, pois estes dados constituem elemen-
tos que os individualizam. 

 
(E) caracteriza a irregularidade de representação a au-

sência da data da outorga de poderes, pois, no man-
dato judicial, tanto quanto no mandato civil, é con-
dição de validade do negócio jurídico. 

45. Em relação à execução das contribuições previdenciárias 
no processo do trabalho, NÃO representa o entendimento 
pacificado do TST: 

 

(A) Em se tratando de descontos previdenciários, o cri-
tério de apuração encontra-se disciplinado no 
art. 276, § 4

o
, do Decreto n

o
 3.048/1999 que regula-

mentou a Lei n
o
 8.212/1991 e determina que a 

contribuição do empregado, no caso de ações traba-
lhistas, seja calculada mês a mês, aplicando-se as 
alíquotas previstas no art. 198, observado o limite 
máximo do salário de contribuição. 

 

(B) Os descontos previdenciários e fiscais devem ser 
efetuados pelo juízo executório, ainda que a sen-
tença exequenda tenha sido omissa sobre a ques-
tão, dado o caráter de ordem pública ostentado pela 
norma que os disciplina. A ofensa à coisa julgada 
somente poderá ser caracterizada na hipótese de o 
título exequendo, expressamente, afastar a dedução 
dos valores a título de imposto de renda e de con-
tribuição previdenciária. 

 

(C) É do empregador a responsabilidade pelo recolhi-
mento das contribuições previdenciárias e fiscais, re-
sultante de crédito do empregado oriundo de con-
denação judicial, devendo ser calculadas, em rela-
ção à incidência dos descontos fiscais, mês a mês. 

 

(D) A competência da Justiça do Trabalho, quanto à 
execução das contribuições previdenciárias, limita-
se às sentenças condenatórias em pecúnia que pro-
ferir e aos valores, objeto de acordo homologado, 
que integrem o salário de contribuição.  

 

(E) A responsabilidade pelo recolhimento das contribui-
ções social e fiscal, resultante de condenação judi-
cial referente a verbas remuneratórias, é do empre-
gador e incide sobre o total da condenação. A culpa 
do empregador pelo inadimplemento das verbas re-
muneratórias exime a responsabilidade do empre-
gado pelos pagamentos do imposto de renda devido 
e da contribuição previdenciária que recaia sobre 
sua quota-parte. 

_________________________________________________________ 
 

46. Em relação ao procedimento sumaríssimo, é INCORRETO 
afirmar: 

 

(A) Os dissídios individuais cujo valor não exceda a 
40 (quarenta) vezes o salário mínimo vigente na 
data do ajuizamento da reclamação ficam sujeitos ao 
procedimento sumaríssimo. 

 
(B) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 

a admissibilidade de recurso de revista está limitada 
a demonstração de violação direta a dispositivo da 
Constituição Federal ou contrariedade à Súmula do 
Tribunal Superior do Trabalho, não se admitindo o 
recurso por contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial do TST. 

 
(C) Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as 

demandas em que é parte a Administração Pública 
direta, indireta, autárquica e fundacional. 

 
(D) Interrompida a audiência, o seu prosseguimento e a 

solução do processo dar-se-ão no prazo máximo de 
trinta dias, salvo motivo relevante, justificado nos 
autos pelo juiz da causa. 

 
(E) A sentença mencionará os elementos da convicção 

do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos 
em audiência, dispensado o relatório. 
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47. De acordo com o entendimento pacificado pelo TST,  
 

(A) não é extemporâneo recurso interposto antes de pu-
blicado o acórdão impugnado. 

 
(B) a suspensão do prazo recursal em razão da inter-

posição de embargos de declaração pela parte ad-
versa não acarreta qualquer prejuízo àquele que 
apresentou seu recurso tempestivamente. 

 
(C) nos dissídios individuais o depósito recursal será 

efetivado mediante a utilização da Guia de Recolhi-
mento do FGTS e Informações à Previdência Social 
− GFIP, admitido o depósito judicial, realizado na se-
de do juízo e à disposição deste, na hipótese de re-
lação de trabalho não submetida ao regime do 
FGTS. 

 
(D) o jus postulandi das partes, estabelecido no art. 791 

da CLT, limita-se às Varas do Trabalho, não alcan-
çando a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado 
de segurança e os recursos de competência dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

 
(E) o recurso adesivo é compatível com o processo do 

trabalho e cabe, no prazo de oito dias, nas hipóteses 
de interposição de recurso ordinário, de agravo de 
instrumento, agravo de petição, de revista e de em-
bargos, sendo desnecessário que a matéria nele vei-
culada esteja relacionada com a do recurso interpos-
to pela parte contrária. 

_________________________________________________________ 
 

48. Sobre o cabimento da ação rescisória, conforme entendi-
mento sumulado pelo TST, considere: 

 
 I. Não procede ação rescisória calcada em ofensa à 

coisa julgada perpetrada por decisão proferida em 
ação de cumprimento, em face de a sentença nor-
mativa, na qual se louvava, ter sido modificada em 
grau de recurso, porque em dissídio coletivo so-
mente se consubstancia coisa julgada formal. 

 
 II. É incabível ação rescisória para impugnar decisão 

homologatória de adjudicação ou arrematação. 
 
 III. A decisão homologatória de cálculos apenas com-

porta rescisão quando enfrentar as questões envol-
vidas na elaboração da conta de liquidação, quer 
solvendo a controvérsia das partes quer explicitan-
do, de ofício, os motivos pelos quais acolheu os cál-
culos oferecidos por uma das partes ou pelo setor 
de cálculos, e não contestados pela outra. 

 
 IV. Pode uma questão processual ser objeto de resci-

são desde que consista em pressuposto de valida-
de de uma sentença de mérito. 

 
 V. É incabível ação rescisória, por violação do 

art. 896, "a", da CLT, contra decisão que não co-
nhece de recurso de revista, com base em diver-
gência jurisprudencial, pois não se cuida de senten-
ça de mérito. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, III e IV, apenas. 

(B) I, II, III, IV e V. 

(C) II e V, apenas. 

(D) I, II e III, apenas. 

(E) IV e V, apenas. 

49. Observando a legislação e o entendimento jurisprudencial 
dominante, é INCORRETO afirmar: 

 

 

(A) Para instauração do inquérito para apuração de falta 
grave contra empregado dirigente sindical, o empre-
gador apresentará reclamação por escrito à Vara do 
Trabalho ou a Juízo de Direito investido na jurisdição 
trabalhista, dentro de trinta dias, contados da sus-
pensão do empregado. 

 

 

(B) O prazo de decadência do direito do empregador de 
ajuizar inquérito em face do empregado que incorre 
em abandono de emprego é contado a partir do mo-
mento em que o empregado pretendeu seu retorno 
ao serviço. 

 

 

(C) Para instauração do inquérito para apuração de falta 
grave contra empregado dirigente sindical, o empre-
gador apresentará reclamação por escrito à Vara do 
Trabalho ou a Juízo de Direito investido na jurisdição 
trabalhista, imediatamente após a suspensão do em-
pregado. 

 

 

(D) Se tiver havido prévio conhecimento da estabilidade 
do empregado, o julgamento do inquérito pela Vara 
ou Juízo não prejudicará a execução para pagamen-
to dos salários devidos ao empregado, até a data da 
instauração do mesmo inquérito. 

 

 

(E) Constitui direito líquido e certo do empregador a sus-
pensão do empregado, ainda que detentor de esta-
bilidade sindical, até a decisão final do inquérito em 
que se apure a falta grave a ele imputada. 

_________________________________________________________ 
 

50. Em relação aos prazos no processo do trabalho, é enten-
dimento jurisprudencial dominante: 

 

 

(A) Os prazos contam-se com inclusão do dia do come-
ço e inclusão do dia do vencimento. 

 

 

(B) Os prazos que se vencerem em sábado ou domingo, 
terminarão na segunda-feira seguinte. 

 

 

(C) Intimada ou notificada a parte no sábado, o início do 
prazo se dará na segunda-feira imediata, e a conta-
gem, na terça-feira. 

 

 

(D) O recesso forense e as férias coletivas dos Ministros 
do Tribunal Superior do Trabalho suspendem os pra-
zos recursais. 

 

 

(E) Não se aplica o prazo em dobro para a interposição 
de embargos declaratórios por pessoa jurídica de di-
reito público. 
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51. Considere: 
 
 I. A concessão de liminar ou a homologação de 

acordo constituem faculdade do juiz, inexistindo 
direito líquido e certo tutelável pela via do Mandado 
de Segurança. 

 
 II. Não fere direito líquido e certo do impetrante o ato 

judicial que determina penhora em dinheiro do exe-
cutado, em execução definitiva, para garantir cré-
dito exequendo, uma vez que obedece à gradação 
prevista no art. 655 do CPC. 

 
 III. Havendo discordância do credor, em execução de-

finitiva, não tem o executado direito líquido e certo a 
que os valores penhorados em dinheiro fiquem de-
positados no próprio banco, ainda que atenda aos 
requisitos do art. 666, I, do CPC. 

 
 IV. A antecipação da tutela concedida na sentença 

comporta impugnação pela via do Mandado de 
Segurança. 

 
 V. Na contagem do prazo decadencial para ajuiza-

mento de Mandado de Segurança, o efetivo ato 
coator é aquele que ratificou a tese hostilizada. 

 
 Estão em conformidade com o entendimento jurispruden-

cial dominante APENAS  
 
(A) IV e V. 

(B) III e IV. 

(C) II e IV. 

(D) I, II e V. 

(E) I, II e III.  
_________________________________________________________ 
 

52. Em relação às custas, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos do 
trabalho, nas ações e procedimentos de competên-
cia da justiça do trabalho, bem como nas demandas 
propostas perante a Justiça Estadual, no exercício 
da jurisdição trabalhista, as custas relativas ao pro-
cesso de conhecimento incidirão à base de 2% (dois 
por cento), observado o mínimo previsto em lei. 

 
(B) As custas serão calculadas, quando houver acordo 

ou condenação, sobre o respectivo valor. 
 
(C) As custas serão calculadas, no caso de procedência 

do pedido formulado em ação declaratória e em 
ação constitutiva, sobre o valor da condenação. 

 
(D) No processo de execução são devidas custas, sempre 

de responsabilidade do executado, e pagas ao final. 
 
(E) Nos dissídios coletivos, as partes vencidas respon-

derão solidariamente pelo pagamento das custas, 
calculadas sobre o valor arbitrado na decisão, ou pe-
lo Presidente do Tribunal. 

_________________________________________________________ 
 

53. É correto afirmar: 
 

(A) O Tribunal Superior do Trabalho poderá funcionar 
descentralizadamente, constituindo Turmas junto 
aos Tribunais Regionais, com o intuito de assegurar 
o pleno acesso do jurisdicionado à justiça. 

 
(B) Entre as competências da Escola Nacional de Forma-

ção e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho es-
tá a realização de concursos de provas e títulos para o 
ingresso de novos magistrados. 

 
(C) A atuação do Conselho Superior da Justiça do Tra-

balho restringe-se à supervisão orçamentária, finan-
ceira e patrimonial da Justiça do Trabalho. 

 
(D) São órgãos da Justiça do Trabalho: o Tribunal Supe-

rior do Trabalho, os Tribunais Regionais do Traba-
lho, as Varas do Trabalho e os Juízes de Direito in-
vestidos de jurisdição trabalhista. 

 
(E) Os recursos das decisões proferidas pelos Juízes de 

Direito investidos de jurisdição trabalhista serão jul-
gados pelo respectivo Tribunal Regional do Trabalho. 

54. Em relação ao dissídio coletivo, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) O Tribunal fixará a data em que a decisão deve en-
trar em execução, bem como o prazo de sua vigên-
cia, o qual não poderá ser superior a quatro anos. 

 
(B) O edital de convocação da categoria e a respectiva 

ata da Assembleia Geral de Trabalhadores (AGT) 
constituem peças essenciais à instauração do pro-
cesso de dissídio coletivo. 

 
(C) A instância será instaurada mediante representação 

escrita ao Presidente do Tribunal. Poderá ser tam-
bém instaurada por iniciativa do presidente ou, ain-
da, a requerimento da Procuradoria da Justiça do 
Trabalho, sempre que ocorrer suspensão do tra-
balho. 

 
(D) Em face de pessoa jurídica de direito público não ca-

be dissídio coletivo, ainda que a mesma mantenha 
empregados. 

 
(E) Não se presta o dissídio coletivo de natureza jurídica 

à interpretação de normas de caráter genérico. 
_________________________________________________________ 
 

55. Em relação ao sistema recursal da Justiça do Trabalho, é 
correto afirmar: 

 
(A) Os incidentes do processo são resolvidos pelo pró-

prio Juízo ou Tribunal, admitindo-se a apreciação do 
merecimento das decisões interlocutórias somente 
em recurso da decisão definitiva. 

 
(B) Os incidentes do processo são resolvidos pelo pró-

prio Juízo ou Tribunal, inclusive a apreciação do me-
recimento das decisões interlocutórias. 

 
(C) A interposição de recurso para o Supremo Tribunal 

Federal suspende a execução do julgado. 
 
(D) Decisão de Tribunal Regional do Trabalho contrária 

à Súmula ou Orientação Jurisprudencial do Tribunal 
Superior do Trabalho é irrecorrível de imediato. 

 
(E) Por tratar-se de decisão interlocutória, a decisão que 

acolhe exceção de incompetência territorial é irrecor-
rível de imediato. 

_________________________________________________________ 
 

56. Em relação à perícia de insalubridade, é entendimento 
jurisprudencial pacificado pelo TST que 

 
(A) a realização de perícia é obrigatória para a verifica-

ção de insalubridade. Quando, porém, não for possí-
vel sua realização, como em caso de fechamento da 
empresa, o pedido será julgado improcedente. 

 
(B) a lei não distingue entre o médico e o engenheiro 

para efeito de caracterização e classificação da insa-
lubridade, sendo que somente o primeiro pode ela-
borar o laudo específico de insalubridade. 

 
(C) a verificação mediante perícia de prestação de ser-

viços em condições nocivas, considerado agente in-
salubre diverso do apontado na inicial, prejudica o 
pedido de adicional de insalubridade. 

 
(D) a verificação mediante perícia de prestação de ser-

viços em condições nocivas, considerado agente in-
salubre diverso do apontado na inicial, não prejudica 
o pedido de adicional de insalubridade. 

 
(E) o pagamento de adicional de periculosidade efetua-

do por mera liberalidade da empresa, ainda que de 
forma proporcional ao tempo de exposição ao risco 
ou em percentual inferior ao máximo legalmente pre-
visto, não dispensa a realização da prova técnica 
exigida. 
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57. Conforme entendimento pacificado pelo TST, é 
INCORRETO afirmar: 

 

(A) Julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e as 
impugnações à liquidação apresentada pelos credo-
res trabalhista e previdenciário. 

 

(B) Garantida a execução ou penhorados os bens, terá 
o executado 48 (quarenta e oito) horas para apre-
sentação de embargos, cabendo igual prazo ao exe-
quente para a impugnação. 

 

(C) Na execução por carta precatória, os embargos de 
terceiro serão oferecidos no juízo deprecante ou no 
juízo deprecado, mas a competência para julgá-los é 
do juízo deprecante, salvo se versarem, unicamente, 
sobre vícios ou irregularidades da penhora, avalia-
ção ou alienação dos bens, praticados pelo juízo de-
precado, em que a competência será deste último. 

 

(D) Ajuizados embargos de terceiro para pleitear a des-
constituição da penhora, é  incabível a interposição 
de mandado de segurança com a mesma finalidade. 

 

(E) Considera-se inexigível o título judicial fundado em 
lei ou em ato normativo declarados inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou 
interpretação tidas por incompatíveis com a Cons-
tituição Federal. 

_________________________________________________________ 
 

58. Em relação à audiência, considere: 
 

 I. Aberta a audiência, o juiz proporá a conciliação. 
 

 II. A audiência de julgamento será contínua, devendo 

ser concluída no mesmo dia. 
 

 III. A ausência do reclamante, quando adiada a instru-
ção após contestada a ação em audiência, não im-
porta arquivamento do processo. 

 

 IV. Pessoa jurídica de direito público não se sujeita à 
revelia. 

 

 V. A reclamada, ausente à audiência em que deveria 
apresentar defesa, é revel, ainda que presente seu 
advogado munido de procuração, podendo ser ilidi-
da a revelia mediante a apresentação de atestado 
médico, que deverá declarar, expressamente, a im-
possibilidade de locomoção do empregador ou do 
seu preposto no dia da audiência. 

 

 É entendimento pacificado pelo TST, o que se afirma 
APENAS em 
 

(A) III e IV. 
 

(B) II, IV e V. 

 

(C) I. 
 

(D) II e III. 

 

(E) I, III e V. 

59. Na esfera da Justiça do Trabalho, é correto afirmar: 
 

 

(A) Nas causas de jurisdição da Justiça do Trabalho so-
mente pode ser oposta, com suspensão do feito, ex-
ceção de incompetência. 

 

 

(B) Das decisões sobre exceções de suspeição e in-
competência, salvo, quanto a estas, se terminativas 
do feito, não caberá recurso, podendo, no entanto, 
as partes alegá-las novamente no recurso que cou-
ber da decisão final. 

 

 

(C) Apresentada a exceção de incompetência, abrir-se-á 
vista dos autos ao exceto, por 48 (quarenta e oito) 
horas improrrogáveis, devendo a decisão ser pro-
ferida na primeira audiência ou sessão que se se-
guir. 

 

 

(D) São motivos de suspeição do juiz: inimizade pes-
soal, amizade íntima, parentesco por consanguinida-
de ou afinidade até o segundo grau civil. 

 

 

(E) Apresentada a exceção de suspeição, o juiz ou Tri-
bunal designará audiência dentro de 24 (vinte e qua-
tro) horas, para instrução e julgamento da exceção. 

_________________________________________________________ 
 

60. A correção monetária no processo do trabalho  
 

 

(A) é devida nas condenações por dano moral, a partir 
da data da decisão de arbitramento ou de alteração 
do valor. 

 

 

(B) será devida, na execução da sentença, a partir da 
data da apresentação dos cálculos pelo exequente. 

 

 

(C) não estão sujeitos à correção monetária os débitos 
trabalhistas das entidades submetidas aos regimes 
de intervenção ou liquidação extrajudicial. 

 

 

(D) incide sobre o débito do trabalhador reclamante. 
 

 

(E) não incide sobre o pagamento dos salários até o 
5

o
 dia útil do mês subsequente ao vencido. Se essa 

data limite for ultrapassada, incidirá o índice da 
correção monetária do mês da prestação dos 
serviços.   
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Direito Constitucional 

 
61. A doutrina do poder constituinte foi elaborada na obra 
 

(A) O Espírito das Leis, de Montesquieu.  
 
(B) O contrato social, de Jean Jacques Rousseau. 
 
(C) Leviatã, de Thomas Hobbes. 
 
(D) O que é o terceiro Estado?, de Emmanuel Joseph 

Sieyès. 
 
(E) Segundo Tratado sobre o Governo Civil, de John 

Locke. 
_________________________________________________________ 
 

62. Conhecida classificação das normas constitucionais, inspi-
rada no jurista italiano Vezio Crisafulli (normas constitu-
cionais de aplicabilidade imediata e eficácia plena; normas 
constitucionais de aplicabilidade imediata e eficácia res-
tringível; normas constitucionais de eficácia limitada), im-
plica classificar como norma constitucional de aplicabilida-
de imediata e eficácia restringível a norma constitucional: 

 
(A) lei complementar disporá sobre a elaboração, reda-

ção, alteração e consolidação das leis. 
 
(B) o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 

consumidor. 
 
(C) ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 

desumano ou degradante. 
 
(D) é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 

profissão, atendidas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer. 

 
(E) a República Federativa do Brasil buscará a integra-

ção econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma co-
munidade latino-americana de nações. 

_________________________________________________________ 
 

63. Segundo a literalidade constitucional, o salário mínimo, 
fixado em lei, nacionalmente unificado, deve ser capaz de 
atender às necessidades vitais básicas dos trabalhadores 
urbanos e rurais e às da sua família, dentre as quais 

 
(A) saúde, previdência social e turismo. 
(B) educação, saúde e turismo. 
(C) lazer, vestuário e felicidade. 
(D) moradia, alimentação e felicidade. 
(E) higiene, vestuário e transporte. 

_________________________________________________________ 
 

64. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presiden-
te da República, 

 
(A) fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presiden-

te da República e dos Ministros de Estado, observa-
dos os limites constitucionais. 

 
(B) fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e 

os Senadores, observados os limites constitucionais. 
 
(C) dispor sobre telecomunicações e radiodifusão. 
 
(D) aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a 

atividades nucleares. 
 
(E) autorizar, em terras indígenas, a exploração e o 

aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e 
lavra de riquezas minerais. 

65. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios 

 
(A) organizar, manter e executar a inspeção do trabalho. 
 
(B) estabelecer e implantar política de educação para a 

segurança do trânsito. 
 
(C) explorar, diretamente ou mediante autorização, con-

cessão ou permissão os portos marítimos, fluviais e 
lacustres. 

 
(D) exercer a classificação, para efeito indicativo, de di-

versões públicas e de programas de rádio e televisão. 
 
(E) instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, in-

clusive habitação, saneamento básico e transportes 
urbanos. 

_________________________________________________________ 
 

66. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legis-
lar concorrentemente sobre 

 
(A) diretrizes da política nacional de transportes. 
 
(B) normas gerais de organização, efetivos, material bé-

lico, garantias, convocação e mobilização das polí-
cias militares e corpos de bombeiros militares. 

 
(C) diretrizes e bases da educação nacional. 
 
(D) normas gerais de licitação e contratação, em todas 

as modalidades, para as administrações públicas di-
retas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

 
(E) organização, garantias, direitos e deveres das polí-

cias civis. 
_________________________________________________________ 
 

67. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
 

(A) os mandados de segurança, habeas corpus e 
habeas data, quando o ato questionado envolver 
matéria sujeita à sua jurisdição. 

 
(B) as ações oriundas da relação de trabalho, excluídos 

os entes de direito público externo. 
 
(C) as ações de indenização por dano patrimonial, ex-

cluído o de natureza moral, decorrentes da relação 
de trabalho. 

 
(D) as ações relativas às penalidades administrativas 

impostas aos empregados pelos órgãos de fiscaliza-
ção das relações de trabalho. 

 
(E) outras controvérsias decorrentes da relação de tra-

balho, na forma da lei complementar. 
_________________________________________________________ 
 

68. O controle de constitucionalidade das leis no direito brasi-
leiro 

 
(A) tem na súmula com efeito vinculante a única forma 

de atribuir eficácia contra todas as decisões tomadas 
em sede de controle difuso. 

 
(B) pode ser levado a efeito por juízes que ainda não te-

nham adquirido vitaliciedade ou que estejam no 
exercício da judicatura em juizado especial. 

 
(C) confia o controle concentrado da constitucionalidade 

das leis por meio de ações diretas, exclusivamente, 
ao Supremo Tribunal Federal. 

 
(D) permite o juízo de inconstitucionalidade a todo e 

qualquer juiz, em toda e qualquer ação ou recurso, 
ressalvado o recurso especial, que é dedicado es-
pecificamente a questões de legalidade. 

 
(E) prevê o efeito vinculante como sucedâneo de caráter 

normativo ao stare decisis do Direito norte-america-
no, inclusive relativamente ao Supremo Tribunal Fe-
deral. 
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69. No direito constitucional brasileiro, 
 

(A) incumbe ao Poder Público, na forma da lei comple-
mentar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos. 

 
(B) compete aos juízes federais processar e julgar, nos 

casos determinados por lei complementar, os crimes 
contra a ordem econômica e financeira. 

 
(C) a ordem econômica, fundada na valorização do tra-

balho humano e na iniciativa do Estado, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os di-
tames da justiça social. 

 
(D) como agente normativo e regulador da atividade eco-

nômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções 
de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para os setores público e privado. 

 
(E) a lei, sem prejuízo da responsabilidade individual 

dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a 
responsabilidade desta, sujeitando-a às punições 
compatíveis com sua natureza, nos atos praticados 
contra a ordem econômica e financeira e contra a 
economia popular. 

_________________________________________________________ 
 

70. Segundo a literalidade da Constituição de 1988, 
 

(A) a Seguridade Social será financiada por toda a so-
ciedade, de forma direta e indireta, nos termos de lei 
complementar, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios. 

 
(B) a Seguridade Social compreende um conjunto inte-

grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e 
da sociedade, destinadas a assegurar os direitos re-
lativos à saúde, à educação e à previdência. 

 
(C) nenhum benefício ou serviço da Seguridade Social 

poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio total. 

 
(D) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios destinadas à seguridade social constarão 
dos respectivos orçamentos, integrando de modo 
subsidiário o orçamento da União. 

 
(E) o produtor, o parceiro, o meeiro, o arrendatário rural 

e o pescador artesanal, bem como os respectivos 
cônjuges, que exerçam suas atividades em regime 
de economia familiar, sem empregados permanen-
tes, contribuirão para a Seguridade Social mediante 
a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da 
comercialização da produção e farão jus aos be-
nefícios nos termos de lei complementar. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Civil 
 

71. Considere as afirmações: 
 
 I. As declarações constantes de documentos assinados 

presumem-se verdadeiras em relação aos signatários.  
 

 II. Se algum dos comparecentes à lavratura da es-
critura pública não for conhecido do tabelião, nem 
puder identificar-se por documento, não poderá 
participar do ato.  

 
 III. Os traslados e as certidões considerar-se-ão ins-

trumentos públicos, se os originais se houverem 
produzido em juízo como prova de algum ato. 

 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) I, II e III. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

72. Considere: 
 
 I. O contratado é obrigado a ter na guarda e conser-

vação do objeto do contrato o cuidado e a diligência 
que costuma ter com o que lhe pertence, bem como 
a devolvê-lo, com todos os frutos e acrescidos, 
quando o exija o contratante.  

 
 II. Nos contratos bilaterais, antes de cumprida a sua 

obrigação, nenhum dos contratantes pode exigir o 
implemento da obrigação do outro. 

 
 III. Quando estipulada conjuntamente com a obriga-

ção, ou em ato posterior, pode referir-se à inexecu-
ção completa da obrigação, à de alguma cláusula 
especial ou simplesmente à mora.  

 
 As afirmações I, II e III correspondem, respectiva-

mente, aos institutos:  
 

(A) Contrato de depósito, exceção do contrato não 
cumprido e cláusula penal. 

 
(B) Contrato de comodato, purgação da mora e cláusula 

resolutória expressa. 
 
(C) Contrato de mútuo, exceção do contrato não cum-

prido e cláusula resolutória expressa. 
 
(D) Contrato de depósito, cláusula resolutória expressa 

e cláusula penal. 
 
(E) Contrato de locação, cláusula resolutória expressa e 

cláusula penal. 
_________________________________________________________ 
 

73. A doação feita de ascendente a descendente constitui 
 

(A) doação com cláusula de reversão. 
(B) simulação anulável. 
(C) negócio jurídico nulo. 
(D) adiantamento de legítima. 
(E) negócio jurídico inexistente. 

_________________________________________________________ 
 

74. Uma vez declarada a ausência, caberá ao juiz, de acordo 
com a ordem de vocação legal, nomear como curador dos 
bens do ausente 

 
(A) seu descendente mais próximo. 
 
(B) seu ascendente, desde que esteja na administração 

dos respectivos bens. 
 
(C) seu cônjuge, desde que não esteja divorciado, sepa-

rado de fato ou judicialmente por mais de dois anos. 
 
(D) seu mandatário com poderes suficientes. 
 
(E) um curador especial, na falta de ascendentes. 

_________________________________________________________ 
 

75. No contrato de prestação de serviços sem prazo estipula-
do para o término, nem se podendo inferi-lo da natureza 
da celebração, qualquer das partes poderá resolver o 
contrato, mediante aviso prévio que deverá ser dado 

 
(A) com antecedência de quatro dias, se o salário for 

fixado por dia.  
 
(B) com antecedência de oito dias, se o salário se 

houver fixado por tempo de um mês, ou mais. 
 
(C) com antecedência de sete dias ou uma semana, se 

o salário for fixado por um mês ou mais.  
 
(D) na véspera, quando se tenha contratado por prazo 

maior de um mês.  
 
(E) com antecedência de quinze dias se já tiver decor-

rido mais de dois meses de prestação de serviço. 
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Direito da Criança e do Adolescente 

 
76. No contrato de aprendizagem, 
 

(A) o prazo é determinado e pode ser tácito ou expresso, desde que autorizado pelos responsáveis legais do adolescente. 
 
(B) o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 anos e menor de 18 anos formação técnico-profissional metó-

dica. 
 
(C) os empregadores de aprendizes são obrigados a velar pelos bons costumes, decência pública, higiene e segurança em 

seus estabelecimentos. 
 
(D) a contratação poderá ser efetivada por empresa ou por entidade sem fins lucrativos que tenha por finalidade a assistência 

ao adolescente, sendo a anotação da CTPS realizada pelo tomador dos serviços.  
 
(E) a rescisão pode ocorrer em seu termo ou antecipadamente, sem necessidade de  pagamento de indenização pelo tempo 

restante. 
 
 
77. Quanto aos Conselhos Tutelares e de Direitos da Criança e do Adolescente, é correto afirmar que 
 

(A) em cada Município haverá no mínimo um Conselho Tutelar composto por representantes da sociedade civil, por meio de 
organizações representativas, com mandato de três anos, permitida uma recondução.  

 
(B) é atribuição dos Conselhos Tutelares, dentre outras, a manutenção de fundos municipais a eles vinculados, para a 

efetivação da política de atendimento. 
 
(C) cabe ao Conselho Tutelar representar em nome da pessoa ou da família contra violação do direito de defesa contra 

propaganda que possa ser nociva. 
 
(D) o exercício da função de Conselheiro Tutelar se constitui em serviço público relevante, de caráter não oneroso, e assegura 

prisão especial em caso de crime comum, até o julgamento definitivo. 
 
(E) para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os requisitos de reconhecida idoneidade moral, idade 

superior a 18 anos e residir no município. 
 
 
78. Quanto à jornada e a duração do trabalho, é correto afirmar: 
 

(A) A jornada diária do estagiário pode ser reduzida em, no máximo, duas horas, no período de avaliação, para garantia do 
bom desempenho dos estudantes, caso a instituição de ensino adote verificação de aprendizagem periódica ou final, com 
estipulação no termo de compromisso.  

 
(B) A duração do estágio, na modalidade obrigatória e para a mesma parte cedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto 

quando se tratar de estagiário estrangeiro, quando a duração a ser observada corresponder ao prazo de visto temporário 
de estudante, na forma da legislação aplicável.  

 
(C) A prorrogação da jornada do estagiário é autorizada em, no máximo, duas horas diárias, desde que previsto expres-

samente no termo de compromisso e que o excesso de horas de um dia seja compensado com a correspondente 
diminuição em outro, para garantia do bom desempenho escolar do estudante.  

 
(D) O estágio pode ser realizado em jornadas semanais de 20, 30 ou 40 horas  dependendo do curso a que está vinculado o 

estagiário, definidas de comum acordo entre a parte concedente do estágio, o aluno ou seu representante legal e a 
instituição de ensino. 

 
(E) A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, sendo vedada a compensação e a prorrogação de 

jornada para  os aprendizes que já tiveram completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas 
destinadas à aprendizagem teórica.  

 
 
79. Com base na Convenção 182 da OIT − Sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil, dentre as medidas que os 

Estados-membros subscritores deverão adotar NÃO se inclui 
 

(A) auxiliar a formação profissional a todas as crianças que tenham sido retiradas das piores formas de trabalho infantil, 
facilitando o acesso ao ensino básico, quando for possível e adequado. 

 
(B) prestar a assistência direta necessária e adequada para retirar as crianças das piores formas de trabalho infantil e 

assegurar sua reabilitação e inserção social. 
 
(C) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil. 
 
(D) entrar em contato direto com as crianças que forem identificadas como em situação de exposição a risco. 
 
(E) levar em consideração a situação particular das meninas. 

 
 
80. Quanto ao trabalho do adolescente, é correto afirmar:  
 

(A) Pode ser autorizado por juiz da infância e juventude, desde que indispensável à sua subsistência ou a de seus pais, o 
trabalho do menor de 18 anos em cinemas, boates, cabarés e em produção, composição e entrega de impressos, cartazes 
e desenhos que possam ser prejudiciais à sua formação moral.  

 
(B) É vedado ao adolescente matriculado em curso regular trabalhar em mais de um estabelecimento sem a anuência de seus 

pais ou responsáveis. 
 
(C) É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração inferior a um ano, período de recesso proporcional, a ser 

gozado preferencialmente durante suas férias escolares. 
 
(D) Pode ser rescindido, no caso de aprendizagem, por inadaptação do aprendiz, ausência reiterada à escola, ainda que não 

implique perda do ano letivo e falta disciplinar grave. 
 
(E) É vedado ao adolescente empregador firmar termo de rescisão de contrato de trabalho sem a anuência de seus pais ou 

responsáveis. 
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BLOCO III 

 
Direito Processual Civil 

 
81. O curador especial será nomeado na hipótese de réu revel 

citado por 
 

(A) edital, que não poderá arguir prescrição por se tratar 
de matéria concernente ao mérito. 

 
(B) hora certa, que poderá reconhecer juridicamente o 

pedido. 
 
(C) edital, que poderá representar com plenitude a parte, 

podendo, inclusive, confessar. 
 
(D) edital, que poderá exercer todos os poderes de par-

te, cabendo-lhe impugnar as decisões judiciais por 
todos os recursos admissíveis na lei. 

 
(E) hora certa em ação monitória, que poderá apresen-

tar embargos limitados a matérias processuais. 
_________________________________________________________ 
 

82. Sobre execução contra a Fazenda Pública, é correto 
afirmar: 

 
(A) Incide multa de 10% sobre o valor total do débito 

quando a Fazenda Pública, citada, no prazo de 
15 (quinze) dias, não efetua o pagamento. 

 
(B) Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pú-

blica, a executada será citada para oferecer embar-
gos em 15 dias. 

 
(C) É cabível execução por título extrajudicial contra a 

Fazenda Pública. 
 
(D) É necessária nova citação da Fazenda Pública para 

oposição de embargos em atualização de cálculos 
para expedição de precatório complementar. 

 
(E) Não cabe execução de não fazer contra a Fazenda 

Pública. 
_________________________________________________________ 
 

83. O incidente de uniformização de jurisprudência 
 

(A) depende exclusivamente de iniciativa da parte ou do 
Ministério Público. 

 
(B) é admissível para dar interpretação de cláusula con-

tratual oriunda de contratos massificados. 
 
(C) pode ser provocado por juiz de primeiro grau de ju-

risdição, no momento em que profere sentença de 
mérito. 

 
(D) pode ser provocado pela parte depois do julgamento 

do recurso especial, por simples petição. 
 
(E) não se justifica quando já existe pronunciamento do 

Plenário do Supremo Tribunal Federal. 
_________________________________________________________ 
 

84. A liquidação de sentença 
 

(A) pode incorporar os juros moratórios, embora omissa 
a sentença condenatória. 

 
(B) por arbitramento não pode ser convencionada pelas 

partes. 
 
(C) por artigos permite ao réu arguir a prescrição que 

não foi alegada no processo que originou a sentença 
ilíquida transitada em julgado. 

 
(D) por forma diversa da estabelecida na sentença ofen-

de a coisa julgada. 
 
(E) por artigos é admissível nas causas de ressarcimen-

to por danos causados em acidente de veículo de 
via terrestre. 

85. O reexame necessário 
 

(A) admite agravar a condenação imposta à Fazenda 
Pública, salvo quando esta também recorrer. 

 
(B) devolve ao tribunal o reexame de todas as parcelas 

da condenação suportadas pela Fazenda Pública, 
salvo os honorários de advogado. 

 
(C) é admissível para o Tribunal rever sentença ilíquida 

proferida contra a Fazenda Pública. 
 
(D) não comporta julgamento unipessoal do relator. 
 
(E) não é aplicável quando a sentença de mérito for 

proferida contrariamente a fundações de direito 
público. 

_________________________________________________________ 
 

86. Sobre honorários advocatícios sucumbenciais, é correto 
afirmar: 

 
(A) Os honorários advocatícios não são devidos à De-

fensoria Pública quando ela atua contra a pessoa ju-
rídica de direito público à qual pertença. 

 
(B) Os honorários advocatícios, que não foram fixados 

em sentença transitada em julgado, podem ser co-
brados em ação autônoma. 

 
(C) O advogado é parte legítima para cobrar honorários 

advocatícios, por meio de execução, ainda que não 
fixados em sentença. 

 
(D) A fixação de honorários advocatícios em salários-

mínimos é admissível. 
 
(E) Pedido expresso para condenação do réu em hono-

rários é indispensável. 
_________________________________________________________ 
 

87. A sentença  
 

(A) ilíquida não pode ser anulada pelo tribunal de ofício, 
se o autor, embora tenha formulado pedido certo e 
determinado, não impugnou para alegar esse vício. 

 
(B) condicional é admissível nos casos em que envol-

vam direitos da personalidade. 
 
(C) de mérito, depois de publicada, pode ser alterada de 

ofício para corrigir evidente erro de fato. 
 
(D) que extinguir o processo sem a resolução do mérito, 

com base em litispendência, não obsta a que autor 
intente de novo a ação.  

 
(E) que extingue o processo sem a resolução do mérito 

poderá ter fundamentação concisa. 
_________________________________________________________ 
 

88. O requisito do periculum in mora nas ações cautelares 
 

(A) somente é exigível para concessão de provimento 
liminar, sem oitiva da parte contrária. 

 
(B) não é exigível quando o requisito do fumus boni iuris 

for evidente. 
 
(C) deve ser necessariamente demonstrado em audiên-

cia de justificação prévia. 
 
(D) aplica-se apenas aos procedimentos cautelares ino-

minados. 
 
(E) resulta da comprovada probabilidade de dano emi-

nente ou imediato. 
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89. Considere: 
 
 I.  É admissível a reconvenção em ação declaratória. 

 
 II.  A reconvenção é cabível na ação monitória, após a 

conversão do procedimento em ordinário. 
 
 III. É nula a decisão que extingue a reconvenção 

liminarmente por intempestividade e determina o 
prosseguimento da ação principal. 

 
 IV.  A reconvenção é bivalente. Assim, inadmitida a 

contestação por intempestiva, a reconvenção apre-
sentada a substituirá em todos os efeitos jurídicos. 

 
 Esta correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) II e III. 

(D) III e IV. 

(E) I e IV. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Internacional e Comunitário 
 

90. Em relação às normas brasileiras sobre nacionais e es-
trangeiros, é correto afirmar: 

 
(A) A matéria é de interesse do Direito Internacional e 

depende de Tratados Internacionais. 
 
(B) Os estrangeiros, que residirem no Brasil por mais de 

dez anos e não possuam condenação penal, podem 
ser naturalizados. 

 
(C) O ius soli é a regra para considerar o brasileiro nato, 

mesmo os nascidos de pais estrangeiros a serviço 
de seu país. 

 
(D) Considera-se brasileiro nato, também, os nascidos 

no estrangeiro de pai ou mãe brasileira bastando 
que optem a qualquer tempo pela nacionalidade bra-
sileira. 

 
(E) A nacionalidade constitui-se em direito federal pri-

vativo da União. 
_________________________________________________________ 
 

91. Em matéria de convenções da OIT e sua obrigatoriedade, 
o Estado-Membro que tiver obtido o consentimento da au-
toridade, ou autoridades competentes, 

 
(A) comunicará ao Conselho de Administração da OIT a 

ratificação formal da Convenção e tomará as medi-
das necessárias para efetivar as disposições da dita 
Convenção. 

 
(B) ratificará o Tratado enviando a Carta de Ratificação 

ao Secretariado das Nações Unidas, que controla o 
registro de todos os Tratados, e depois enviará um 
comunicado à Secretaria Administrativa da OIT. 

 
(C) assinará o Tratado perante a Conferência Internacio-

nal do Trabalho e ratificará formalmente a Conven-
ção, tomando de imediato as medidas necessárias 
para a implantação da dita Convenção. 

 
(D) comunicará ao Diretor-Geral a ratificação formal da 

Convenção e tomará as medidas necessárias para 
efetivar as disposições da dita Convenção. 

 
(E) comunicará ao Conselho de peritos da OIT para a 

ratificação formal da Convenção. 

92. Em relação ao Contrato Internacional do Trabalho é corre-
to afirmar: 

 

(A) A lei aplicável quanto à capacidade é sempre a lei 
do país em que o trabalhador for executado. 

 

(B) Os contratantes podem escolher a lei aplicável e, em 
relação ao Brasil, deve, seguir a lei da contratação, 
nos termos da Lei de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro. 

 

(C) A lei aplicável tanto pode ser a do local da execução, 
como a do local da contratação, a depender, nesta 
última hipótese, de lei brasileira mais benéfica. 

 

(D) Os contratantes não podem escolher a lei a ser apli-
cada porque, nos termos da legislação brasileira, so-
mente incide a lei do local da execução da prestação 
de serviços. 

 

(E) Os contratantes exercem plena autonomia da vonta-
de e a lei de regência do contrato é a estabelecida 
pelas partes nos termos da Convenção do México 
de 1994. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Previdenciário 
 

93. São objetivos inspiradores na organização da Seguridade 
Social, a serem observados pelo Poder Público, conforme 
previsão constitucional: 

 

(A) Atendimento com prioridade para atividades preven-
tivas. 

 

(B) Universalidade da cobertura e particularidade do 
atendimento. 

 

(C) Caráter democrático e centralizado da administra-
ção. 

 

(D) Seletividade e distributividade na prestação dos be-
nefícios e serviços. 

 

(E) Dissemelhança dos benefícios às populações urba-
nas e rurais. 

_________________________________________________________ 
 

94. Quanto à organização da Seguridade Social, nos termos 
da Lei n

o
 8.212/91, é correto afirmar: 

 

(A) Não compete ao Conselho Nacional da Seguridade 
Social apreciar os convênios firmados entre a Segu-
ridade Social e a rede bancária para a prestação dos 
serviços. 

 

(B) O Conselho Nacional da Seguridade Social terá 
17 (dezessete) membros e respectivos suplentes. 

 

(C) Os membros do Conselho Nacional da Seguridade 
Social serão nomeados pelo Senado Federal. 

 

(D) O presidente do Conselho Nacional da Seguridade 
Social terá mandato de 2 (dois) anos, permitida a re-
eleição. 

 

(E) As ausências do trabalho dos representantes dos 
trabalhadores ativos para participação no Conselho 
serão abonadas até o limite de 6 (seis) ao ano. 
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95. Sobre o sistema de financiamento da Seguridade Social é 
correto afirmar que 

 
(A) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios destinadas à Seguridade Social integra-
rão o orçamento da União. 

 

(B) a pessoa jurídica em débito com o sistema da Se-
guridade Social, como estabelecido em lei, não po-
derá receber benefícios do Poder Público ou incenti-
vos fiscais. 

 

(C) a criação de benefício da Seguridade Social inde-
pende de fonte de custeio total. 

 

(D) as contribuições sociais que custeiam a Seguridade 
Social só podem ser exigidas após sessenta dias da 
data da publicação da lei que as houver instituído. 

 

(E) a contribuição social das entidades beneficentes de 
assistência social que atendam às exigências esta-
belecidas em lei incidem apenas sobre a folha de 
salários. 

_________________________________________________________ 
 

96. Considere as assertivas referentes ao sistema contributivo 
para custeio da Seguridade Social: 

 
 I. A obrigação de prestar a contribuição social deriva 

de uma relação jurídica estatutária, daí porque ser 
compulsória àqueles que a lei impõe. 

 

 II. São contribuintes não apenas os segurados, mas 
também outras pessoas da sociedade. 

 

 III. Nos sistemas não contributivos, o custeio pode ser 
obtido pela receita tributária, unicamente. 

 

 IV. No Brasil, o sistema vigente em termos de Seguri-

dade Social é o de repartição. 
 

 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 
 

(B) II e IV, apenas. 
 

(C) I, II, III e IV. 
 

(D) I e IV, apenas. 

 

(E) II, III e IV, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

97. Dentre os princípios específicos da Previdência Social, 
NÃO está incluso: 

 
(A) Vinculação entre o valor da contribuição do segura-

do e o benefício que venha a perceber. 
 
(B) Filiação obrigatória de todo trabalhador que se en-

quadre na condição de segurado. 
 
(C) Caráter contributivo independentemente do regime. 
 
(D) Equilíbrio financeiro e atuarial, a fim de manter o sis-

tema em condições superavitárias. 
 
(E) Correção monetária dos salários de contribuição 

considerados no cálculo dos benefícios. 

 
Direito Empresarial 

 
98. Em relação aos títulos de crédito, é correto afirmar: 
 

(A) A transferência do título não se relaciona com os di-
reitos que lhe são inerentes. 

 
(B) O possuidor de título ao portador tem direito à pres-

tação nele indicada, mediante a sua simples apre-
sentação ao devedor, ainda que o título tenha entra-
do em circulação contra a vontade do emitente. 

 
(C) O título deve estar completo ao tempo da emissão; 

se preenchido posteriormente, não produzirá efeitos 
em nenhuma hipótese. 

 
(D) O título pode ser reivindicado do portador que o ad-

quiriu, mesmo que tenha agido de boa-fé e em con-
formidade das normas que disciplinam a sua circula-
ção. 

 
(E) O aval aposto em um título, posterior a seu venci-

mento, não produz quaisquer efeitos jurídicos. 
_________________________________________________________ 
 

99. Considere: 
 
 I. A lei assegurará tratamento favorecido, diferencia-

do e simplificado ao empresário rural e ao pequeno 
empresário, quanto à inscrição e aos efeitos daí 
decorrentes. 

 
 II.  Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre 

si ou com terceiros, desde que não tenham casado 
no regime da comunhão universal de bens, ou no 
da separação obrigatória. 

 
 III  Apenas se autorizado por seu cônjuge, em qual-

quer regime de bens, o empresário casado pode 
alienar os imóveis que integrem o patrimônio da 
empresa ou gravá-los de ônus real. 

 
 Esta correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III. 

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) I. 

(E) II. 
_________________________________________________________ 
 

100. Em relação ao estabelecimento empresarial, é correto 
afirmar: 

 
(A) pode o estabelecimento ser objeto unitário de direi-

tos e de negócios jurídicos, translativos ou constituti-
vos, que sejam compatíveis com a sua natureza. 

 
(B) o contrato que tenha por objeto a alienação, o usu-

fruto ou o arrendamento do estabelecimento, produz 
efeitos jurídicos imediatos, tanto em relação às par-
tes, como em relação a terceiros. 

 
(C) a eficácia da alienação do estabelecimento depende 

sempre, em qualquer situação, do pagamento de to-
dos os credores, ou de seu consentimento, de modo 
expresso ou tácito. 

 
(D) o adquirente do estabelecimento não responde pelo 

pagamento dos débitos anteriores à transferência, 
contabilizados ou não, salvo os de ordem tributária; 
nesse caso, somente, há responsabilização solidária 
com o devedor primitivo. 

 
(E) não havendo proibição expressa, o alienante do es-

tabelecimento poderá fazer concorrência ao adqui-
rente, a qualquer tempo. 
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